
Resumo: Para uma adequada formação em saúde é 
importante a Integração Ensino-Serviço-Comunidade 
(IESC), através de componentes curriculares teóricos e 
práticos. O curso de medicina é composto por atividades 
teórico-práticas nos quatro anos iniciais e essencialmente 
práticas nos últimos dois anos, correspondendo ao Estágio 
Curricular Obrigatório (ECO). Nesse momento, a rede de 
serviços de saúde é o principal lócus da formação médica, 
com necessidade de alto grau de IESC. Surgido no contexto 
da interiorização do ensino médico brasileiro, o curso 
da Universidade de Pernambuco/Campus Garanhuns 
implementou essa integração partindo da compreensão 
do seu papel na formação de um profissional atento às 
necessidades loco-regionais de saúde, considerando a 
organização de rede de serviços da região. Neste artigo 
são descritos os pressupostos teóricos que direcionaram a 
organização da integração ESC no curso, com destaque para 
a implantação do ECO nos cenários de prática da região e 
relato das vivências do ECO pelas primeiras turmas.
Palavras-chave: Serviços de Integração Docente-
Assistencial. Serviços de Saúde para Estudantes. Estágio 
Clínico. Internato e Residência.

Abstract: For proper health training, the integration of 
teaching and service is imperative, through theoretical 
and practical curriculum components. The medical course 
consists of theoretical and practical activities in the initial 
four years and essentially practical activities in the last two 
years, corresponding to the Curricular Internship Mandatory 
(ECO). At this time, the health network is the main locus of 
medical training, with a need for a high degree of integration 
between Teaching and Service-Community (IESC). Appearing 
in the context of the interiorization of Brazilian medical 
education, the course at the University of Pernambuco / 
Campus Garanhuns implemented its IESC based on the 
understanding of its role in the formation of a professional 
attentive to loco-regional health needs, considering the 
organization of the service network region. In this article, 
the theoretical assumptions that guided the organization 
of teaching-service-community integration in the course are 
described, with emphasis on the implementation of ECO in 
the practice scenarios of the region, with an account of the 
experiences of ECO by the first classes.
Keywords: Teaching Care Integration Services. Student 
Health Services. Clinical Clerkship. Internship and Residency.
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Introdução
A complexidade da formação em saúde caracteriza-se pela importância de integrar sa-

beres relacionados aos aspectos teóricos e práticos com as necessidades individuais e coletivas 
da população, além de atitudes esperadas para o “profissional ideal” (SASSI et al., 2020). Os 
estudantes de medicina devem desenvolver habilidades e competências relacionadas ao ra-
ciocínio teórico aplicado às diversas situações práticas, inicialmente em ambiente controlado, 
como laboratórios e espaços simulados na universidade, e posteriormente, ou paralelamente, 
em ambiente real nas unidades de saúde. 

Para tanto, é necessário integrar as ações de ensino-aprendizagem desses ambientes, 
organizando os componentes curriculares do curso em módulos teóricos, teórico-práticos e 
práticos (MOURA et al., 2020). Após os primeiros quatro anos de formação, o estudante ini-
cia o último biênio do curso de 6 anos, mediante atividades exclusivamente práticas na rede 
de saúde, organizada em rodízios, o então denominado Estágio Curricular Obrigatório (ECO). 
Nesse momento, a rede de saúde compõe o principal lócus da formação médica, com caráter 
autêntico e com necessidade de alto grau de Integração Ensino-Serviço-Comunidade (IESC) 
(BRANDÃO; ROCHA; SILVA, 2013; FARIA et al., 2018). 

Com o objetivo de compor essa integração, o projeto do curso de Medicina da Univer-
sidade de Pernambuco-UPE, em seu Campus Garanhuns-PE, baseia-se nas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais (Resolução CNE/CES nº 3 de 20 de junho de 2014) e na capacidade instalada 
da rede de saúde loco-regional. Neste artigo são descritos os pressupostos teóricos que dire-
cionaram a organização da IESC no referido curso, com destaque para a implantação do ECO 
nos cenários de práticas vinculados à formação médica na região e relato de estudantes das 
vivências do ECO da primeira turma nos anos de 2015-2017.

Quais devem ser os norteadores da formação em saúde?
O entendimento de que as práticas profissionais na saúde devam combinar técnicas e 

tecnologias para resolver problemas e atender necessidades de saúde individuais e coletivas 
não é recente. Segundo Paim (2003), as configurações desses formatos caracterizam os mo-
delos de atenção à saúde. Para entender como esses modelos se estabelecem, façamos um 
breve histórico das teorias explicativas do processo saúde-doença, considerando sua evolução 
histórica e as diversas maneiras de organizar o processo de trabalho do profissional de saúde.

O filósofo e médico grego Hipócrates, considerado o pai da medicina, apresentava, há 
cerca de 2.500 anos, a Teoria dos Miasmas para explicar o processo saúde-doença, onde o ado-
ecimento estava relacionado à insalubridade do ar e das águas. A partir do século XVIII, essa 
teoria deu lugar à Teoria Unicausal, onde as causas das doenças foram atribuídas a agentes 
etiológicos, graças ao desenvolvimento da epidemiologia, microscopia e microbiologia, que 
possibilitaram o estudo mais aprofundado das doenças infecto-parasitárias (ROONEY, 2013). 

Já em meados do século passado, a Teoria da Multicausalidade vem dar resposta ao que 
chamamos hoje de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT’s), a fim de explicar o processo 
saúde-doença em casos como câncer, transtornos mentais, cardiopatias, etc. Pondera-se que, 
para que haja o evento adoecimento, é importante considerar que, para além do contato com 
um microrganismo, são necessários aspectos como fatores de risco ambientais e individuais, 
modo de vida, etc. (ALMEIDA-FILHO, 2004). Ou seja, o modelo que melhor explica o processo 
saúde-doença é o baseado na Teoria da Determinação Social da Saúde. Fundamentada princi-
palmente na epidemiologia social, essa teoria explica que para compreender o referido proces-
so em indivíduos e coletividades, é necessário considerar aspectos ainda mais abrangentes ao 
da Multicausalidade, como política, economia, cultura e desenvolvimento social (LANA, 2015).  

Dessa forma, os Determinantes Sociais em Saúde (DSS) definem que as condições de 
vida e trabalho das pessoas influenciam em sua situação de saúde. Lana (2015) coloca como 
grande desafio para as áreas de pesquisa e ensino, o estabelecimento de uma hierarquia dos 
DSS, entendendo que as relações entre os indicadores sociais e de saúde não são constantes, 
pois, enquanto os  fatores individuais são importantes para identificar quais indivíduos no in-
terior de um grupo estão submetidos a maior risco, as diferenças nos níveis de saúde entre 
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grupos e países estão mais relacionadas com outros fatores, principalmente, o grau de equi-
dade na distribuição de renda. Portanto, as Teorias explicativas para o processo saúde-doença 
devem nortear os modelos de atenção à saúde e devem considerar como fatores relacionados 
a serviços sociais, saúde e educação influenciam nesse processo (WHITEHEAD; DAHLGREN, 
2001).

Um reflexo dessa concepção de processo saúde-doença se expressa no Brasil em mea-
dos dos anos 70 do século passado, quando surgem nas universidades os departamentos de 
medicina preventiva e social. Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), garantido na 
Constituição Federal de 1988, fica estabelecida uma dimensão político-institucional ao debate. 
Os princípios de universalidade do acesso e de integralidade das ações e serviços de saúde 
inauguram um novo arcabouço organizativo que vai impactar, inclusive, na formação dos pro-
fissionais de saúde, agora voltados para o trabalho no seu âmbito, em todo o território nacio-
nal. Em relação aos cursos de saúde, são estabelecidas, em 2001, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais - DCN’s (BRASIL, 2001) direcionando a formação para o atendimento às necessidades 
da população, com formação em serviço e para o serviço, e voltada às prerrogativas do SUS.

Considerando as dimensões tecnológicas e assistenciais dos últimos anos, temos o 
fomento de pesquisas e inovações tecnológicas que reafirmam a eficácia dos modelos que 
consideram aspectos da epidemiologia social e dos DSS nos processos saúde-doença, bem 
como uma organização hierarquizada dos serviços de saúde, baseada em Redes de Atenção e 
Vigilância da Saúde, de forma longitudinal e com a garantia do acesso a partir da territorializa-
ção e atenção familiar e comunitária. Esses elementos devem ser considerados na proposição 
de estratégias de formação dos profissionais de saúde e na articulação necessária entre insti-
tuições de ensino e serviços de saúde.

A integração ensino-serviço-comunidade para a formação em saúde
Repensar novas modelagens de aprendizado necessita um aprofundamento sobre a for-

ma como vem se estruturando a formação dos profissionais de saúde. Incorporar mudanças 
no conteúdo nas práticas pedagógicas e nos cenários de aprendizagem - a fim de atingir novas 
práticas assistenciais, centradas na integralidade do cuidado à saúde - requer um exercício 
efetivo do trabalho em equipe. O diálogo, a troca de experiências e a transdisciplinaridade 
entre os saberes podem ajudar nessa tarefa, levando em conta a complexidade do leque de 
competências exigidas no seu processo de trabalho (MACHADO et al., 2007).

No Brasil, entretanto, a despeito das iniciativas de articulação entre o Ministério da Saú-
de e o Ministério da Educação (MEC), ainda é comum a existência de uma separação entre o 
‘mundo do ensino’ e o ‘mundo do trabalho’. Essa dicotomia muitas vezes ocorre quando, por 
exemplo, gestores e trabalhadores da saúde definem prioridades sem considerar a disponibi-
lidade das IES com cursos na área da saúde - sem ouvir os estudantes e/ou o controle social 
- assim como, não são exceções, universidades que pautam suas ações em demandas desarti-
culadas da real necessidade dos serviços (VENDRUSCULO, 2016).

Na tentativa de transpor essa dicotomia, o MEC publicou nova versão das DCN’s para o 
curso de Graduação em Medicina em 2014 (BRASIL, 2014), reafirmando a importância da for-
mação em rede, com práticas em serviços do SUS paralelamente à formação teórica, ao longo 
de todo o curso, e em especial nos 4 últimos semestres dedicados ao ECO, o período do curso 
conhecido como Internato.

O tripé Universidade, Serviços e Comunidade deve estabelecer uma cultura de colabo-
ração mútua. A primeira na formação de profissionais que atendam a demanda de saúde da 
população; os serviços como parceiros na formação, com preceptoria, estrutura física e supor-
te de informações estratégicas para uma formação baseada em necessidades; e a comunidade 
valorizando essa formação, ativos, atentos e críticos a todo o processo, com atenção aos im-
pactos na qualificação da assistência que lhes é prestada. Essa experiência deve desenvolver 
em todos o sentimento de pertencimento ao processo de formação do profissional médico. 
Dessa forma, têm-se uma corresponsabilização da formação em saúde na visão da integração 
apontada por Albuquerque et al. (2008):
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Entende-se por integração ensino-serviço o trabalho coletivo, 
pactuado e integrado de alunos e professores dos cursos de 
formação na área da saúde com trabalhadores que compõem 
as equipes dos serviços de saúde, incluindo-se os gestores, 
visando à qualidade de atenção à saúde individual e coletiva, 
à qualidade da formação profissional e ao desenvolvimento/
satisfação dos trabalhadores dos serviços.

Nesse contexto, as Instituições de Ensino Superior (IES) devem considerar a importância 
da participação dos profissionais dos serviços no seu entorno para a formação acadêmica. 
A comunidade loco-regional, bem como os poderes políticos instituídos, também são força 
motriz para o sucesso da implantação e efetiva implementação dos cursos da área de saúde.

A integração ensino-serviço-comunidade na UPE-Garanhuns
Embora haja a discussão sobre a expansão do ensino superior para além dos grandes 

centros urbanos há mais de meio século, o que se teve ao longo dos anos foi uma distribuição 
ainda desigual, com a centralização das universidades nas capitais (QUEIROZ, 2011).

A Universidade de Pernambuco-UPE assumiu o desafio da interiorização dos cursos de 
bacharelado em saúde, atendendo a Diretriz Nacional de Interiorização da Educação Superior 
e sua vocação político-social descrita no seu Estatuto (PERNAMBUCO, 2008), Art. 4, inciso VIII: 
“prover a sociedade e seus setores produtivos de conhecimentos de tecnologias e de profissio-
nais, visando contribuir para a construção do processo histórico-social da região e do país”. No 
campus, localizado na cidade de Garanhuns-PE, foi implantada inicialmente a graduação em 
Psicologia no ano de 2008 e em agosto de 2011, o curso de Medicina iniciou suas atividades.

O intuito da implantação do curso de Medicina era o de fortalecer o papel transforma-
dor que a universidade e a educação superior proporcionam em seu entorno, com consequen-
te melhoria da qualidade de vida e condições de saúde da população da Região do Agreste 
Meridional de Pernambuco. 

Segundo dados da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, o município de Gara-
nhuns é sede da V Gerência Regional de Saúde (GERES) que abrange administrativamente 21 
municípios, com mais de meio milhão de habitantes (PERNAMBUCO, 2011). Portanto, o muni-
cípio de Garanhuns representa o centro agregador dessas redes de serviços ao mesmo tempo 
que é sede da V GERES e de um campus, Garanhuns, da UPE.

A organização das Regiões de Saúde amplia o acesso às ações e serviços de saúde, re-
duzindo a dependência dos grandes centros e capitais. Para tanto, é necessária a criação de 
uma rede de serviços com profissionais em quantidade suficiente, devidamente habilitados e 
capacitados para a efetivação da nova proposta de organização dos serviços no contexto do 
SUS. Para atender as essas exigências, o corpo docente e discente da IES também veio sofren-
do transformações, a fim de qualificar o curso de Medicina como um potente transformador 
das práticas de ensino a partir da sua integração com os serviços de saúde e com a população.

Sobre esse tema, Chauí (2003) afirma que a universidade exprime a estrutura e o modo 
de funcionamento da sociedade como um todo. Isto é, uma prática social fundada no reconhe-
cimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação que 
lhe confere autonomia perante outras instituições sociais e estruturada por ordenamentos, 
regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela. Destacamos aqui 
o trabalho do corpo docente da UPE-Garanhuns, que congrega um conjunto de funções que 
ultrapassam as tarefas de ministrar aulas. A docência universitária alinhada à formação do su-
jeito crítico está fundamentada na concepção da universidade enquanto uma instituição social 
produtora de saberes a partir da síntese do acúmulo teórico e observação crítica da realidade.

A IESC no curso de graduação em Medicina da UPE-Garanhuns partiu da compreensão 
do papel da nossa universidade na formação de um profissional atento às necessidades de 
saúde, considerando aspectos epidemiológicos e de organização de rede de serviços na nossa 
região. A figura 1 esquematiza o pensamento da equipe.
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Essa articulação necessita de um diálogo permanente com as instâncias municipais e es-
taduais do SUS, população e universidade numa perspectiva de continuidade da formação em 
diversos cenários, igualmente importantes e mutuamente complementares, seja nos ambien-
tes da universidade, seja nos ambientes dos serviços e dos territórios de abrangência da IES. 
Assim, em parceria, estabelecemos uma rede formadora nos serviços da rede, com compro-
misso de preceptoria por parte dos serviços e supervisão local por parte da UPE-Garanhuns, 
com prestação de educação permanente a esses preceptores.

Figura 1. Esquema orientador para a integração ensino-serviço-comunidade para o cur-
so de medicina da UPE-Garanhuns.

Fonte: autoria própria.

Inicialmente, trabalhamos na construção dos cenários de acordo com a necessidade de 
cada semestre/período, à medida que o curso avançava. O curso possui 12 semestres letivos, 
com carga horária total de 7.310 horas. Nos períodos iniciais, a formação dos profissionais das 
Unidades de Saúde da Família da Secretaria Municipal de Saúde de Garanhuns contemplava os 
módulos teórico-práticos do primeiro ao quarto período do curso. Com o avanço dos módulos, 
os ambientes hospitalar e ambulatorial foram acrescentados. O Hospital Regional Dom Moura 
(HRDM) e a Unidade Pernambucana de Atenção Especializada (UPAe – Garanhuns), ambas 
Unidades da Secretaria Estadual de Saúde, configuraram-se como cenários de prática.

Além dos cenários predominantes, as atividades dos estudantes e professores do curso 
se expandem em todo o território dos municípios de Garanhuns, Caruaru e Recife (ECO da 
primeira turma), sobretudo no primeiro com o desenvolvimento de projetos de extensão e 
pesquisa universitária, além de seminários, fóruns e demais atividades com foco na integração 
ensino-serviço-comunidade.

Ações potencializadoras dessa integração - como a aprovação da UPE Garanhuns em 
Edital do Programa de Educação pelo Trabalho para Saúde (PET-Saúde), versão 2016-2017, 
para fortalecimento da graduação de cursos de saúde – tem contribuído significativamente 
para a inserção dos estudantes nos serviços para o entendimento da complexidade na gestão 
e na assistência à saúde no âmbito do SUS, como a troca de experiências e saberes com outros 
cursos de saúde e outras universidades, além do curso de Medicina e Psicologia da UPE Gara-
nhuns, em parceria com o curso de Veterinária da Universidade Federal do Agreste de Pernam-
buco (UFAPE), contribuindo para a prática de um processo de trabalho multiprofissional e mul-
tidisciplinar. Além disso, o Programa vem fomentando cursos para formação de preceptores, 
integrando-os ainda mais à UPE-Garanhuns e em especial ao curso médico.

Portando, os diversos atores que compõem a UPE-Garanhuns – corpo docentes, corpo 
discente, gestores – estabelecem, portanto, diálogo permanente com os serviços e a comu-
nidade, pois, entendemos que a formação se faz na “vida real”, contribuindo para colocar no 
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mercado de trabalho profissionais críticos, atentos à realidade de saúde da população, ao perfil 
de egresso do curso e aos princípios do SUS. Acreditamos que a integração ensino-serviço-
-comunidade fortalece a formação e a consequente qualidade da assistência médica e dos 
serviços de saúde, tão caras e vitais para a sociedade.

IESC como estratégia para implantação do ECO do curso de Medicina
As discussões sobre o currículo das escolas médicas brasileiras e o perfil esperado para 

o egresso do curso médico vêm crescendo nas duas últimas décadas, como já mencionado 
anteriormente. Além das habilidades técnicas, é tencionada uma formação generalista, huma-
nista, crítica e reflexiva, possuindo, sobretudo, a capacidade de atuar, pautado em princípios 
éticos, no processo saúde-doença, com senso de responsabilidade social e compromisso com a 
cidadania (ASSUNÇÃO; MELO; MACIEL, 2008). O ECO entra em questão como um processo de 
experimentação do trabalho, ofertando aos alunos dos períodos finais do curso uma formação 
prática nos diferentes níveis de atenção em saúde.

O ECO é a última fase do curso de Medicina, sendo parte integrante e obrigatória do 
currículo de graduação que tem por finalidade o treinamento em serviço, para sedimentação 
dos conhecimentos adquiridos durante o curso médico. Realizado sob supervisão de precep-
toria docente, médica ou da área de saúde, é realizado em instituições de saúde vinculadas à 
universidade e/ou a rede de saúde do SUS. Com carga horária mínima de 35% da carga total 
do curso, deve, necessariamente, incluir aspectos essenciais nas grandes áreas da Medicina 
(Clínica Médica, Cirurgia, Pediatria, Saúde Coletiva, Saúde Mental, Urgência e Emergência e 
Ginecologia/Obstetrícia), com atividades eminentemente práticas.

O ECO foi, pela primeira vez, regulamentado no Brasil por resolução de 1969, do Con-
selho Federal de Educação (CFE) do MEC, que o tornou obrigatório como período especial de 
aprendizagem. Antes, existia um internato espontâneo ou informal, e só no final dos anos 
1950 as escolas médicas começam a oferecer internato rotatório obrigatório. O internato teve 
tratamento superficial nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Medicina (DCN) 
de 2001, até que em 2012 a Associação Brasileira de Educação Médica (ABEM), instituiu, junto 
ao MEC, as Diretrizes Nacionais para o Internato, em consonância com as DCN para o curso 
médico (ZANOLLI et al., 2014).

A necessidade de uma rede articulada e organizada para as diferentes áreas do ECO, 
transpareceu a necessidade de iniciar as atividades da primeira turma do curso, não apenas em 
Garanhuns, mas nas cidades de Caruaru e Recife, uma vez que esses centros já tinham redes 
mais bem estruturadas para a formação de profissionais de saúde. 

Para as atividades da primeira turma foi criado um desenho descentralizado, o que ne-
cessitou de um grau ainda mais avançado de IESC.  uma vez que a cidade de Caruaru - im-
portante cidade do Agreste pernambucano, fica localizada à pouco mais de 100 quilômetros 
de Garanhuns e dispunha de serviços médicos especializados que habitualmente recebiam 
estudantes de diversos cursos da área da saúde, além de dispor de residências médicas em 
algumas especialidades. Segundo levantamento da ABEM (2014), existem muitas instituições 
com cenários de prática conveniados, a localização destes cenários na mesma cidade da ins-
tituição corresponde a 87%, e em 54% em outras cidades, com distâncias em média de 104 
quilômetros, variando de 5 a 700 quilômetros. 

Para organizar os cenários e supervisionar a vivência do ECO, foi ,então, instituída a 
Comissão do Internato, com representação no colegiado do curso, na intenção de projetar 
e buscar a estruturação do internato, com formação composta por discentes e docentes do 
curso. A integração dos discentes nas comissões destinadas à organização do ECO permite o 
entendimento da educação médica e gestão acadêmica, por meio da participação em reuniões 
institucionais para organização do campo de prática nos serviços de complexidades variadas 
do SUS. Segundo Chaves e Gosseman (2007), estes processos de integração com a rede detêm 
alguns elementos facilitadores, como uma conjuntura de apoio por parte dos gestores muni-
cipais de saúde para estabelecer articulações com as instituições de ensino, compartilhando a 
responsabilidade de formar trabalhadores em saúde, além de as equipes profissionais da rede, 
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envolvidas com o processo de formação, serem compromissadas com o mesmo.
O primeiro passo da comissão foi estudar e analisar as leis e estatutos que regem o 

ECO médico e o seu funcionamento em outras universidades. Como resultado, instituímos o 
próprio estatuto do curso da UPE/Garanhuns, com o primeiro ano sendo organizado nas se-
guintes áreas e serviços da cidade de Caruaru: (1) Clínica Médica e Pediátrica (Hospital Mestre 
Vitalino); (2) Urgência e Emergência (Hospital Regional do Agreste e UPA 24 horas); (3) Gine-
cologia, Obstetrícia e Neonatologia (Casa de Saúde Bom Jesus); e (4) Medicina da Família e 
Comunidade / Saúde Mental (Unidades de Saúde da Família do município e Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS);

À medida que o segundo (e último) ano se aproximara, foi iniciada a busca por vagas nos 
serviços de saúde em Recife. Por meio de um trabalho de integração e pactuações, pedindo 
concessão de vagas mediante o trabalho de construção dos cenários na rede de Garanhuns, 
conseguimos, via trabalho da Comissão do Internato, a disponibilização das vagas para o se-
gundo ano de internato nos hospitais de Recife.

O segundo ano do ECO foi esquematizado nas seguintes áreas: (1) Clínica Médica (Hos-
pital Agamenon Magalhães e Hospital Otávio de Freitas); (2) Cirurgia Geral (Hospital Agamenon 
Magalhães e Hospital Getúlio Vargas); (3) Ginecologia e Obstetrícia (Hospital Barão de Lucena 
e Hospital Agamenon Magalhães); (4) Pediatria (Hospital Barão de Lucena e Hospital Otávio de 
Freitas); (5) Urgência e Emergência (Hospital Getúlio Vargas e Pronto Socorro Cardiológico de 
Pernambuco); e (6) Opcional Interprofissional.

Enquanto a primeira turma vivenciou o ECO neste formato, o trabalho da Comissão do 
Internato continuou e resultou na implementação dos rodízios de Atenção Básica (6 meses), 
Saúde Mental (2 meses) e Gestão (1 mês) do Ano 1 do Estágio Obrigatório (Internato médico) 
na cidade de Garanhuns – PE. Ou seja, um total de 8 meses de atividades práticas do último 
estágio de formação começou a ser vivenciado em agosto de 2018 na região. Para tanto, foram 
exploradas estratégias da IESC, como cursos de formação para desenvolvimento da precepto-
ria médica e das equipes de saúde dos serviços do SUS da cidade. 

Em 2017 foi realizado o I Fórum de Educação Médica para construção coletiva e a IES, 
por meio de Comissão de IESC, com intensa articulação com os gestores do SUS local para o 
início das atividades. Como produto do período de formação nas Unidades Básicas de Saúde, 
os discentes do ECO desenvolvem projetos de intervenção visando a melhoria da saúde da 
população. A primeira turma que vivenciou esse formato desenvolveu 18 projetos de interven-
ção. Em agosto de 2019, a segunda turma iniciou o mesmo formato.

Um discente do internato relatou o seguinte depoimento: 

“Independente do local de formação, vivenciar o ECO permitiu 
aprender a utilizar os sentidos: o tato nas mãos que agora 
seguravam poucos livros e muitos formulários; na visão, que 
tanto usávamos para ler fichas de evolução médica/exames 
e poucas linhas do livro-texto; o paladar que sentiu o pouco 
tempero do feijão dos refeitórios; a audição, um importante 
sentido que prevaleceu, foi ele que permitiu esboçar uma 
compreensão lógica das terapêuticas instituídas pelos 
preceptores. Nosso contato com eles se deu de maneiras 
diferentes: seja a alguns metros dos seus slides, nas visitas de 
enfermaria, seja nos apertos dos ambulatórios, a maioria com 
grande conhecimento em suas áreas, sempre se mostraram 
solícitos ao responderem nossas dúvidas e nos apoiar nos 
desafios”.

A outra, e mais importante figura do processo formativo que jamais pode ser esquecida: 
os usuários, que vêm dos mais variados bairros da cidade, de outras cidades ou até de zonas 
rurais, com as mais distintas idades e sob variadas condições, estão sempre dispostos a retri-
buir uma explicação amigável, um sorriso com outro sorriso e um agradecimento diante de um 
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ato que alivie sua enfermidade. 

Há uma realidade na ampliação das relações dos internos 
durante o internato. Nele, os estudantes não contam mais 
quase exclusivamente com os professores, mas também 
lidam com trabalhadores, usuários e redes sociais, 
tornando ainda mais complexo o processo de ensino/
aprendizagem, podendo compor uma experiência situada, 
na qual quem ensina e quem aprende se mistura num único 
processo, o cuidado (FERRI, 2015, p. 257).

De acordo com Assunção (2008), a construção da relação médico-paciente durante o 
ECO deve acontecer de forma gradativa e plena. Para isto, é condição sine qua non que haja 
maior integração entre os eixos teórico, humanístico e prático, suprimindo, dessa forma, as de-
ficiências inerentes a cada um e concedendo condições viáveis para a formação de um médico 
consciente de seu papel social.

Considerações Finais
Com o movimento de expansão das universidades e sua interiorização, ocorrido no Bra-

sil nas últimas décadas, as escolas médicas alcançaram menores centros, havendo necessida-
de de estruturação das redes de saúde loco-regionais para abranger atividades de ensino. A 
adequada IESC passou a ser ainda mais requerida por ambas as instituições, de ensino e de 
assistência.

Nesse contexto, se inseriu o curso de medicina da Universidade de Pernambuco/Cam-
pus Garanhuns. Muitas necessidades se situaram, particularmente na etapa do ECO, com a ca-
rência de uma rede articulada e organizada. Várias alternativas foram propostas, como: criação 
de um desenho descentralizado para outras cidades próximas; instituição de uma comissão do 
internato médico, constituída por discentes e docentes na intenção de organizar os cenários 
e supervisionar a vivência do ECO; integração e pactuações entre as instituições de ensino-
-saúde, culminando na realização de um Fórum de Educação Médica, com participação dos 
gestores de saúde locais.

A experiência tem sido considerada exitosa pelos participantes do processo, isso pode 
ser percebido pela maior integração entre os serviços de ensino-saúde e o satisfatório número 
de projetos de intervenção com importante participação de discentes e docentes, especial-
mente em turmas mais contemporâneas.

Muitas instituições de ensino na área da saúde vivenciaram esse movimento de interio-
rização ultimamente, de forma que a experiência relatada pode auxilia-las na implementação, 
condução, e reavaliação de suas atitudes frente a esse processo. Numerosos desafios se im-
põem no contexto da estruturação de uma IESC, mas a atuação integrada de todos os sujeitos 
envolvidos parece ser a chave para bons resultados.
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